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os estudos de impacte patrimonial 
como elemento para uma estratégia 
sustentável de minimização 
de impactes no âmbito de 
reconversões agrícolas
Tiago do Pereiro1

RESUMO

As transformações na paisagem do interior alentejano, resultantes da ampliação das áreas de regadio ocorrida 

nos últimos anos, atinge hoje enormes proporções. No âmbito das reconversões agrícolas destas áreas, cabe 

aos promotores cumprirem a legislação aplicável ao património arqueológico. Dado que os projectos de âm-

bito agrícola não estão abrangidos pelos processos de AIA, os territórios que lhes estão afectos não têm sido 

objecto de qualquer tipo de estudos prévios no que respeita às questões do âmbito do património em geral e 

da arqueologia em particular. O objectivo deste texto é o de divulgar uma metodologia assente na realização 

de Estudos de Impacte Patrimonial, explanando as suas especificidades e as estratégias aplicadas na interação 

entre as partes envolvidas.

Palavras-chave: Estudo de Impacte Patrimonial, Reconversão Agrícola. 

ABSTRACT

The changes in the landscape of the Alentejo countryside, resulting from the expansion of irrigated areas that 

occurred in recent years, today reach enormous proportions. In the context of agricultural reconversions in 

these areas, it is up to the promoters to comply with the legislation applicable to the archaeological heritage. 

Given that agricultural projects are not covered by EIA processes, the territories that have been assigned to 

them have not been the subject of any kind of preliminary studies with regard to issues of heritage in general 

and archeology in particular. The purpose of this text is to disseminate a methodology based on the perfor-

mance of Heritage Impact Studies, explaining its specificities and the strategies applied in the interaction be-

tween the subjects involved.

Keywords: Heritage Impact Studies, Agricultural Conversion.
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1. INTRODUÇÃO

Quando há 20 anos foram fechadas as comportas do 
que viria a ser o grande lago do Alqueva, não exis-
tiu um planeamento crítico de obrigações e medi-
das de salvaguarda a implementar relativamente ao 
que de óbvio iria suceder ao património arqueoló-
gico enquadrado nas áreas de desenvolvimento de 
novos projectos agrícolas, assentes em regadio. Se, 
por um lado, o plano de minimizações de impactes 
decorrentes da construção do amplo sistema de rega 

implementado pela EDIA, a partir da Barragem do 
Alqueva, contribuiu de forma muito expressiva para 
os processos de conhecimento sobre o passado das 
ocupações humanas do actual território alentejano, 
por outro, esqueceu por completo que os vastíssi-
mos territórios a serem regados e reconvertidos para 
novas culturas agrícolas seriam esquecidos e que não 
mereceriam quaisquer condicionantes decorrentes 
da sua intersecção com o património arqueológico.
Assim, durante muito anos, foi-se assistindo nas 
fases de projecto e de implementação das obras do 
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sistema de Alqueva a uma proliferação de trabalhos 
arqueológicos, desde os estudos e trabalhos prévios 
sobre património, inseridos em Estudos de Impacte 
Ambiental (EIA), aos acompanhamentos de obras 
e às escavações arqueológicas enquadradas em pro-
cessos de minimização de impactes. Paralelamente, 
em relação às afectações ou destruições ocorridas e 
denunciadas em relação ao património arqueoló-
gico inserido nos territórios agrícolas alimentados 
pelo sistema de Alqueva, foi-se assistindo, durante 
esses mesmos anos, a uma quase generalizada fal-
ta de atenção dos profissionais de arqueologia para 
tal problema e a uma total incúria ou incapacidade 
de agir nos diferentes momentos dos processos por 
parte dos organismos do Estado responsáveis pelo 
património arqueológico. Esta contradição, verda-
deiramente escandalosa, entre o que se passava nos 
espaços das obras do sistema de Alqueva e o que 
ocorria nos terrenos agrícolas por ele regados, reve-
lou um Alentejo a duas velocidades, chegando-se ao 
ponto de, em certos casos, no mesmo sítio arqueoló-
gico ocorrerem, em simultâneo, escavações arqueo-
lógicas devidamente orientadas por instrumentos 
de gestão territorial e destruições associadas ao evo-
luir de trabalhos agrícolas em espaços sem quaisquer 
condicionantes específicas. Este estado de coisas ex-
pôs os paradoxos ou a total ausência de lógica nas 
políticas de preservação e sustentabilidade futura do 
património arqueológico alentejano (Figura 1).
Apesar de se assistir a uma proliferação de exten-
sas zonas de reconversões agrícolas um pouco por 
todo o pais, assumindo o caso alentejano como 
objecto do presente texto, é evidente que crescen-
tes preocupações que a nossa sociedade tem vindo 
lentamente a demonstrar relativamente à pondera-
da gestão do património colectivo, nomeadamente 
arqueológico, ainda não mereceu do Estado, no que 
respeita a grandes empreendimentos agrícolas, uma 
definição concreta, clara e inequívoca de mecanis-
mos de gestão territorial que lhe fossem aplicáveis. 
É, precisamente aqui, que os Estudos de Impacte Pa-
trimonial (EIP) podem ser uma excelente ferramen-
ta de gestão de processos e de Avaliação de Impacte 
Patrimonial (AIP), conforme a ERA Arqueologia o 
tem vindo a testar.

2. OBRIGAÇÕES LEGAIS

Como Portugal não tem qualquer tradição na reali-
zação de Estudos de Impacte Patrimonial (EIP), no 

caso de empreendimentos agrícolas com incidên-
cia em valores patrimoniais ou arqueológicos rela-
tivamente aos quais existem condicionantes legais 
limitadas, cabe aos seus promotores cumprirem a 
legislação vigente, nomeadamente a Lei de Bases do 
Património Cultural (Lei nº 107/2001) e os Planos 
Directores Municipais (PDM).
No primeiro caso, decorrente da aplicação da Lei 
do Património, salientam-se dois aspectos de con-
dicionamento genérico de quaisquer intervenções 
que incidam sobre bens arqueológicos: por um lado, 
a identificação de quaisquer testemunhos arqueoló-
gicos implica que da mesma seja dada informação 
à administração do património cultural ou à auto-
ridade policial (Capítulo II, Artº 78, ponto 2); por 
outro lado, cabe à administração do património 
cultural determinar condicionantes à prossecução 
de obras de maneira a ser garantida a conservação 
total ou parcial de estruturas arqueológicas desco-
bertas no decurso das mesmas (Capítulo II, Artº 79, 
ponto 2), cabendo aos promotores todos os custos 
inerentes às operações de arqueologia preventiva e 
de salvamento tornadas necessárias pela realização 
dos seus projectos (Capítulo II, Artº 79, pontos 3 e 
4). Naturalmente, no caso de bens arqueológicos 
classificados, o regime definido pela Lei do Patrimó-
nio (Capítulo II) é claro e concreto, estabelecendo as 
formas de condicionamento à concretização de pro-
jectos e obras em sítios e respectivas áreas anexas.
No segundo caso, resultante da aplicação de dife-
rentes PDM’s, podem ocorrer condicionalismos à 
aprovação ou implementação de projectos. Tais si-
tuações, ainda não generalizadas a todos os muni-
cípios alentejanos e muito menos ao todo nacional, 
resultam de inventários de sítios arqueológicos e 
de normativos de medidas cautelares aplicáveis em 
caso de eventual afectação por projectos. Infeliz-
mente, nos casos em que estes inventários ocorrem, 
é por demais evidente que se tratam de listagens 
muito incompletas face ao expectável património 
arqueológico que permanece por identificar e con-
sequentemente por inventariar. Acresce a este facto 
a deficiente cartografia dos sítios cadastrados, nor-
malmente associados a pontos em mapas, sendo 
extremamente raros os casos em que os sítios ar-
queológicos surgem representados sob a forma de 
polígonos delimitadores das respectivas áreas. Ou 
seja, a maioria dos sítios arqueológicos alentejanos 
e portugueses não estão minimamente protegidos 
pelos PDM’s em vigor.
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A agravar a situação vigente, tem perdurado em Por-
tugal o desenquadramento dos projectos de âmbito 
agrícola dos instrumentos legais de Avaliação de Im-
pacte Ambiental (AIA), daí decorrendo que os terri-
tórios sujeitos à sua implementação não têm sido ob-
jecto de qualquer tipo de estudos prévios visando a 
sua inventariação, caracterização, definição de medi-
das de salvaguarda ou de minimização de impactes. 
Resumindo e já que os postulados acima referidos 
no que respeita à Lei de Bases do Património Cultu-
ral não têm efectivamente sido aplicados por mani-
festa incapacidade da administração do património, 
no caso deste tipo de processos as ferramentas de 
condicionamento legal à implementação de em-
preendimentos agrícolas em áreas de potencial ar-
queológico têm-se restringido a alguns PDM´s ou 
à eventual denúncia pública de destruições que se 
têm sucedido sob o olhar mais ou menos atento ou 
empenhado de profissionais de arqueologia ou de 
membros das comunidades locais.
Perante um estado das coisas em que à expansão da 
rede de rega de Alqueva se tem associado uma revo-
lução no uso dos solos agrícolas de vastas áreas do 
Alentejo com reconfigurações da sua topografia ou 
revolvimentos significativos das suas camadas su-
perficiais, em certos casos até cerca de 1.5m de pro-
fundidade, a tutela da arqueologia (DGPC – Direc-
ção Geral do Património Cultural) e a administração 
do património cultural regional (Direcção Regional 
de Cultura) têm procurado prosseguir a uma estra-
tégia de actuação em várias frentes.
Assim, e antes de mais tem-se procurado incremen-
tar os níveis de articulação com municípios, desen-
volvendo ou consolidando os inventários de sítios 
e normas inclusas em PDM’s que assegurem possi-
bilidades de condicionamento a projectos; paralela-
mente, tem-se assistido a uma insistência em acções  
de informação e de sensibilização de agricultores 
para as questões de âmbito legal respeitantes à sal-
vaguarda do património arqueológico; complemen-
tarmente, procura-se prosseguir uma articulação, 
seguramente complexa, com o Ministério da Agri-
cultura, por forma a criar novas condições de con-
ciliação entre processos de licenciamento agrícola e 
respectivos condicionamentos arqueológicos. Neste 
âmbito, destaque-se os avanços ocorridos com a in-
clusão de novos procedimentos relacionados com o 
licenciamento de determinados projectos financia-
dos por fundos comunitários (Norma Transitória 
15/2018 – PDR 2020), infelizmente apenas aplicáveis 

a sítios classificados ou inventariados. Por fim, no-
meadamente em casos ocorridos no Alentejo, parece 
evidente que a administração do património cultural 
tem procurado, de forma claramente desarticulada 
entre os seus órgãos centrais e regionais, que o não 
cumprimento da legislação seja devidamente averi-
guado e punido, tendo-se incrementado as queixas 
apresentadas nos tribunais.
Ou seja, os sítios classificados e inventariados pare-
cem estar, lenta mas progressivamente, a ser prote-
gidos através de condicionantes legais, continuando 
as vastíssimas áreas de potencial arqueológico des-
conhecido, e por inventariar, a ser abandonadas e 
sujeitas a descontrolados processos de afectação ou 
destruição. E não tenhamos dúvidas que o patrimó-
nio arqueológico catalogado no Alentejo é segura-
mente uma ínfima parte da totalidade efectivamen-
te presente no subsolo.

3. ESTUDOS DE IMPACTE PATRIMONIAL 
(EIP) COMO FERRAMENTAS DE GESTÃO 
TERRITORIAL

Genericamente, os projectos de âmbito agrícola não 
estão sujeitos a procedimentos de Avaliação de Im-
pacte Ambiental (AIA). Tais processos apenas ocor-
rem em casos específicos e abrangendo enormes 
áreas, sendo que na prática é possível e recorrente 
assistir à segmentação de projectos por forma a evi-
tar tais procedimentos potencialmente constrange-
dores à sua concretização.
Neste contexto, criador de todas as condições para 
o prosseguimento da delapidação do património ar-
queológico alentejano, a ERA Arqueologia tem vin-
do a defender e a concretizar EIP assentes em meto-
dologias de Avaliação de Impacte Patrimonial (AIP). 
Tais estudos, não tipificados na lei portuguesa, têm 
vindo a ser aprovados pela tutela do património 
arqueológico (DGPC), assumindo-se a sua concre-
tização inédita como fundamental para o trilhar de 
um novo caminho que, estrategicamente, possa as-
segurar uma efectiva gestão global dos recursos ar-
queológicos inseridos em territórios agrícolas.
Numa perspectiva muito abrangente, este tipo de 
estudos incidindo em áreas de desenvolvimento 
de projectos agrícolas permite contribuir decisiva-
mente para uma definição de:

• verdadeiros quadros de referência do patrimó-
nio arqueológico inserido nas áreas de trabalho, 
incluindo os elementos desconhecidos e acres-
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centados aos inventários (nacional e locais) que 
assim se vão enriquecendo; 

• regras aplicáveis em termos de avaliação do pa-
trimónio existente nas áreas em análise;

• regras de avaliação de impactes estimados e de 
sistemas de ponderação de medidas preventi-
vas e de minimização a considerar em casos de 
potencial afectação;

• um quadro de dados passíveis de facilitar e agi-
lizar as decisões por parte da tutela do patri-
mónio;

• um modelo capaz de reduzir os riscos para os 
diferentes intervenientes, assegurando a sal-
vaguarda do património e reduzindo os poten-
ciais conflitos entre diferentes actores destes 
processos, nomeadamente decorrentes de des-
truições patrimoniais. 

A sua concretização assenta na legislação em vigor 
para o património arqueológico (Lei 107/2001 – Lei 
de Bases do Património Cultural; Decreto-Lei nº 
164/2014 de 4 de Novembro – Regulamento dos 
Trabalhos Arqueológicos; Circular IGESPAR 10 de 
Setembro de 2004 – Termos de referência para o 
descritor Património Arqueológico em estudos de 
impacte ambiental).
A sua definição assenta, em termos de pressupos-
tos teóricos, no “Guidence on Heritage Impact As-
sessments for Cultural World Heritage Properties” 
(ICOMOS, 2011) e no “Standards and guidance for 
archaeological field evaluation” (CIFA, 2014), pro-
curando-se, através da sua realização, garantir aos 
promotores de projectos agrícolas a atempada iden-
tificação dos bens patrimoniais presentes nas suas 
áreas de implementação, de maneira a tornar possí-
vel a sua avaliação e salvaguarda, quer efectiva quer 
pelo seu registo.
Os EIP, tal como são encarados pela ERA Arqueo-
logia, têm como objectivo assegurar uma correcta 
gestão dos projectos agrícolas, nomeadamente em 
termos dos impactes que possam ter no património 
arqueológico e edificado presente nas áreas de traba-
lho, procurando-se sempre:

• a partir da sua implementação garantir o total 
cumprimento das obrigações legais relativa-
mente à inventariação e protecção do patrimó-
nio inserido em áreas a afectar pelo empreendi-
mento agrícola;

• assegurar todas as condições necessárias à con-
sistente salvaguarda do investimento na im-
plementação do projecto agrícola, no estrito 

respeito pelo património cultural inserido nas 
propriedades.

Nesse sentido, na sua execução são devidamente 
considerados os seguintes objectivos específicos:

• realização de um inventário patrimonial das 
áreas de trabalho;

• caracterização e avaliação patrimonial de cada 
um dos elementos de património imóvel iden-
tificados (arqueológicos e edificados), incluin-
do os já conhecidos e previamente inventaria-
dos, bem como outros a identificar através de 
prospecções de terreno, análise de cartografia, 
fotografia aérea/imagens de satélite e prospec-
ção geofísica;

• definição do grau de afectação de cada um dos 
elementos patrimoniais pelas acções de imple-
mentação dos projectos agrícolas;

• definição de medidas de salvaguarda e de mini-
mização de impactes sobre o património, decor-
rentes da implementação do projecto agrícola;

• definição de recomendações de boas práticas 
agrícolas em áreas de existência de elementos 
patrimoniais arqueológicos ou edificados.

4. METODOLOGIA

Face aos objectivos definidos pelo processo de AIP, 
pretende-se que a realização de um EIP assente num 
conjunto de trabalhos de campo e de gabinete con-
cretizados de forma faseada, por forma a fornecer às 
entidades tutelares e aos promotores dos projectos 
todos os dados que permitam assumir as mais ade-
quadas decisões, salvaguardar os bens patrimoniais 
e assegurar a ponderada implementação dos projec-
tos agrícolas. 
A primeira fase dos EIP realizados pela ERA consis-
te no contacto entre as partes envolvidas, nomeada-
mente a nossa equipa técnica responsável pelo estu-
do, o promotor, a tutela do património e os serviços 
municipais competentes.
A segunda fase implica a pesquisa prévia sobre a área 
de trabalho e a definição de uma situação de referên-
cia criada a partir da compilação e inventariação de 
dados existentes para a área em estudo, através da 
recolha da bibliografia geral e específica, bem como 
da consulta das bases de dados informáticas exis-
tentes na DGPC e DRCA e outras disponíveis:

– Memória descritiva do projecto a implementar;
– Base de Dados do Endovélico;
– Atlas do Património Classificado e em Vias de 
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Classificação;
– Planta de Ordenamento dos diferentes PDM;
– Estudos de Impacte Ambiental e Relatórios de 

Trabalhos Arqueológicos;
– Bibliografia especifica (Artigos, Noticias, Teses, 

etc.).
Paralelamente, é realizada uma sistematização de 
dados relativos à paisagem das áreas de trabalho, 
incluindo geologia, topografia, toponímia e análise 
de fotografia aérea, sempre numa perspectiva de, a 
partir de modelos de ocupação territorial relativos 
a diferentes períodos histórico-culturais, antecipar 
eventuais ocorrências a confirmar no terreno e criar 
um modelo sequêncial relativo à evolução da ocu-
pação e uso das paisagens. Depois de recolhidos e 
tratados, estes dados são inseridos num sistema de 
informação geográfica (SIG) que serve de base para 
os trabalhos de campo de arqueologia, tornando-
-se também uma base de informações para uma 
adequada gestão agrícola por parte dos promotores  
dos projectos.
A terceira fase consiste na prospecção direccionada 
para a relocalização dos sítios previamente inven-
tariados durante a fase de pesquisa prévia; parale-
lamente, e numa perspectiva de prospecção siste-
mática são percorridas todas as áreas de trabalhos, 
de maneira a assegurar o seu consistente varrimen-
to, passível de assegurar uma exaustiva recolha de 
dados. Os sítios identificados (áreas de dispersão 
de materiais arqueológicos ou de implantação de 
estruturas) durante o trabalho de campo são regis-
tados numa ficha de Inventário e georreferenciados 
de modo a criar pontos e polígonos para serem inse-
ridos na layer de arqueologia do projecto global da 
reconversão agrícola.
A quarta e última fase destes trabalhos consiste na 
elaboração de um relatório técnico referente aos 
trabalhos arqueológicos realizados, que serve de su-
porte à layer de arqueologia. Neste relatório é feita 
a análise e avaliação sumária das ocorrências patri-
moniais identificadas, seguida da sua hierarquiza-
ção, de acordo com a sua importância científica e 
patrimonial. O relatório inclui também a definição 
da situação de referência com o inventário de todos 
os sítios identificados, a avaliação de impactes esti-
mados sobre os diferentes elementos patrimoniais 
decorrentes da implementação do projecto agrícola, 
e propostas, quando aplicável, inerentes às medidas 
de salvaguarda e de minimização. 
No relatório final deve constar ainda um conjun-

to de recomendações de boas práticas agrícolas em 
áreas de existência de elementos patrimoniais ar-
queológicos ou edificados que assegurem uma sus-
tentável compatibilização futura da sua salvaguarda 
com o necessário uso dos solos por parte das entida-
des da área agrícola (Figura 2).

5. CASO DE ESTUDO: EIP DA HERDADE 
DOS CUNQUEIROS

O EIP realizado na Herdade dos Cunqueiros (Évora) 
teve origem numa solicitação de reunião de escla-
recimentos por parte do promotor à tutela do pa-
trimónio, no sentido de aferir previamente da ne-
cessidade de trabalhos de minimização dos sítios 
arqueológicos que constavam na base de dados do 
Endovélico, uma vez que não existiam sítios regis-
tados na carta de condicionantes do Plano Director 
Municipal de Évora.
Na sequência dessa reunião, a DRCAlent concluiu 
que seria importante proceder a uma prospecção 
sistemática da área total do projecto (cerca de 200ha) 
antes de se iniciarem os trabalhos de reconversão 
agrícola. No sentido de serem implementadas boas 
práticas no que diz respeito à gestão de valores Pa-
trimoniais e/ou Arqueológicos existentes na área a 
afectar, o promotor solicitou a realização de um EIP, 
que veio a merecer aprovação por parte da tutela  
do património.
Os trabalhos começaram com a pesquisa prévia de 
base de dados e bibliografia. Na análise dos relatórios 
de trabalhos anteriores, foram tidos em conta aspec-
tos essenciais a serem truncados com a avaliação a 
realizar. São eles, o tipo de contexto, a que profundi-
dade da superfície se encontram, e em que estado de 
preservação estavam aquando da intervenção. To-
dos os dados foram tratados de forma a serem inse-
ridos numa base de dados em SIG, resultando desta 
informação uma nota técnica prévia que foi forne-
cida ao promotor com todos os dados disponíveis. 
Este documento inicial tem a vantagem de aproxi-
mar o promotor/cliente dos aspectos mais técnicos 
da arqueologia, prevenir para a legislação em vigor, e 
também de alertar para os condicionalismos que po-
dem resultar da avaliação patrimonial e de impactes 
estimados a ser elaborada durante as prospecções.
De seguida, a totalidade da Herdade foi prospec-
tada sistematicamente durante cerca de 1 semana 
por uma equipa de três arqueólogos. Ao fim do dia 
a base de dados em SIG era atualizada e realizado 
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um ponto de situação com o promotor. No decorrer 
destes trabalhos foram relocalizadas sete ocorrên-
cias e identificados oito novos sítios. As principais 
medidas de minimização elencadas neste projecto 
tiveram em conta uma análise de avaliação do im-
pacte estimado das várias componentes do projec-
to (ripagens a determinada profundidade, abertura 
de valas para o sistema de rega, etc.), relativamente 
ao tipo de sítio e respectivo valor patrimonial con-
siderado. Entre estas, foi proposto que em sítios de 
maior potencial/valor patrimonial se procedesse a 
uma campanha de prospecção geofísica.
As imagens recolhidas da prospecção geofísica e in-
seridas na base de dados de informação geográfica 
tiveram impacto na definição de áreas precisas de 
contextos arqueológicos, permitindo a sua correc-
ta delimitação física no terreno, na identificação de 
antigas condutas de rega, que viriam a ser aprovei-
tadas no novo projecto e, por fim, na construção de 
um maior conhecimento dos próprios sítios. Rela-
tivamente aos elementos etnográficos, que corres-
pondem a uma memória importante do património 
local e integram um património paisagístico intem-
poral, propôs-se que os mesmos fossem preserva-
dos e integrados no projecto, algo que se viria a veri-
ficar com o “amanho” de algumas destas estruturas 
da cultura popular.
Estes trabalhos permitiram que o projectista do sis-
tema de rega a implantar, ainda em fase de projecto, 
tivesse uma camada denominada “Arqueologia” e 
implantasse as condutas do sistema de rega, de for-
ma a não intercetarem os sítios e/ou manchas de 
materiais identificadas e delimitadas, tanto no ter-
reno como em cartografia.
Ainda assim, e para os casos em que ainda existiam 
dúvidas relativamente à extensão e presença de 
contextos arqueológicos, foi proposto e realizado o 
acompanhamento arqueológico da abertura das va-
las do sistema de rega em zonas próximas de sítios 
arqueológicos e em áreas que, devido à sua compo-
sição morfológica, sugeriam a presença de ocupa-
ções antrópicas. Nestes trabalhos finais não foram 
identificados contextos.
O património arqueológico e etnográfico, relevante, 
ficou delimitado e preservado no campo com bar-
rotes de 10 em 10m, permitindo o seu acesso futuro 
por parte de investigadores (Figura 3).

6. CONCLUSÃO

Com o advento da agricultura, os territórios, no-
meadamente aqueles em que os solos são propícios 
à prática agrícola, foram sendo transformados pe-
las comunidades humanas que os exploravam. Es-
tas transformações primitivas teriam um impacte 
reduzido na paisagem, contudo, com a revolução 
industrial, e a entrada em cena da máquina a vapor 
na agricultura, a preparação dos solos foi elevada a 
uma outra dimensão. No caso do interior alenteja-
no, as transformações mais evidentes da paisagem 
encontram o seu inicio nas denominadas “campa-
nhas do trigo” em pleno século XX, tendo impac-
tes irreversíveis na morfologia da paisagem. Ainda 
assim, a extensão do alcance desta “modera” paisa-
gem alentejana, tinha os seus limites bem definidos: 
solos de boa qualidade. No presente recente, esses 
limites, já não são definidos pela qualidade dos solos 
mas sim pelos blocos de rega que fornecem água da 
albufeira de Alqueva, uma vez que também as cul-
turas agrícolas com maior expressão em termos de 
crescimento da ocupação do território passaram a 
ser a oliveira, o amendoal e a vinha (Figura 4).
O impacte na paisagem associado a estas novas cul-
turas ditas de regadio ou “em sebe”, tem o seu início 
com o processo de terraformação (termo utilizado 
para definir a fase inicial da reconversão agrícola), 
assentando em grandes movimentações de solo, 
tanto em extensão como em profundidade. No caso 
de existirem ocorrências patrimoniais, nomeada-
mente sítios arqueológicos, torna-se evidente que 
se não forem respeitadas as condicionantes legais de 
protecção do património, quando existem, o dano 
que estruturas, contextos e depósitos arqueológicos 
estão sujeitos é enorme. Nestes casos, o cadastro 
inicial e prévio dos terrenos, no que á componente 
patrimonial diz respeito, é essencial para um equi-
líbrio entre o desenvolvimento do projecto e a res-
ponsabilidade legal e social que devemos ter pelo 
caminho trilhado pelas comunidades que nos ante-
cedem. É nesse sentido que os Estudos de Impacte 
Patrimonial são uma mais valia, uma vez que per-
mitem acompanhar um projecto num determinado 
território, desde a sua fase inicial, precavendo que 
tais impactes negativos possam ocorrer.
Até ao momento, e desde 2018, a ERA já realizou 
cerca de 55 EIP abrangendo a totalidade do interior 
alentejano, para diferentes promotores, tendo alcan-
çado resultados promissores na passagem da men-
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sagem da necessidade da aplicação deste conceito: 
“Prevenir antes de afectar”.
Por fim, refere-se da necessidade de adaptação de 
conceitos por ambas as partes, devendo o estado cen-
tral ter uma acção mais informativa e formativa.
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Figura 1 – No canto superior esquerdo o tipo de máquina utilizada para remobilizar os solos (escala de 50cm). 
Do lado direito pormenor de impacte produzido em conduta de ferro forjado localizada a 1m de profundidade. 
Em baixo aspecto de um terreno lavrado.



162

Figura 3 – Prospecção geofísica realizada no sítio Horta do Albardão 3 e respectiva zona de protecção em ima-
gem de satélite.

Figura 2 – Diferentes camadas do processo de integração de informação em ambiente SIG.
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Figura 4 – Vista geral de um sítio arqueológico delimitado com área de protecção na sequência de um EIP.
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